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RESUMO 
Este artigo reafirma o direito a educação escolar diferenciada para a população quilombola, 

conforme garantido na Resolução CNE/CEB n° 08 de 20 de Novembro de 2012. Para tanto, 

destacam-se os princípios e objetivos desta resolução e as concepções de território e quilombo 

presentes na Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho e o cotidiano 

escolar quilombola, enfatizados em Santos e Bezerra (2016). Desse modo, objetivou-se 

refletir sobre as práticas pedagógicas e como estas contribuem para a valorização da 

especificidade e da identidade quilombola, tendo como referência à Escola Quilombola Luzia 

Maria da Conceição localizada no território Quilombola de Três Irmãos o qual representa um 

grupo étnico-racial de ancestralidade negra e de trajetória histórica própria que ocupa um 

recorte espacial permeado de luta, cultura, modos de vida e pertencente ao município de 

Croatá – Ceará.  O ponto de partida foi o estudo de matrícula da população negra da Crede 5, 

para assim, correlacioná-la aos dados do censo escolar da escola quilombola no período de 

2015 a 2018 referente a matrícula, rendimento e evasão escolar. Em seguida, realizou-se 

momentos formativos na escola nos quais entrevistou-se gestores, funcionários, docentes e 

discentes da escola, a fim evidenciar o cotidiano escolar quilombola a luz dos sujeitos e das 

suas práticas. Por fim, identificou a precária infraestrutura da escola, o que limita o acervo e o 

uso de recursos didático-pedagógicos. Além disso, percebeu-se nas práticas cotidianas dos 

entrevistados, o desconhecimento sobre a importância da autodeclaração étnica de todos os 

segmentos da escola para a construção da identidade quilombola, o que desafia estes sujeitos 

na construção de práticas pedagógicas contextualizadas ao quilombo. Outro desafio citado 

pelos entrevistados foi a elaboração de projeto político pedagógico da escola que ocorreu no 

ano de 2018, tendo em vista que o documento deverá possibilitar uma aprendizagem sobre 

sua ancestralidade, sua cultura, suas memórias e marcos civilizatórios previstos na lei 

11.645/2008 e nas diretrizes da Educação Escolar Quilombola. 
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